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	Conselho Superior Acadêmico – CONSEA
	Processo nº 23118.000365/99-35

	Assunto: Convalidação de Sistema de Avaliação no Curso de Esp. Em Política e Estratégia da ADESG

	Interessado: UNIR

	Relator(a): Walterlina Barboza Brasil

	Câmara:     Graduação
	Parecer: 187/CGR

	I – Relatório:

Consta o processo de solicitação de “convalidação do sistema de avaliação adotado no curso “Especialização em Política e Estratégia” da ADESG (fls. 230) em virtude dos seguintes itens:

a) observância parcial da Resolução 280/CONSEPE;

b) utilização de termos distintos para os registros (conceito e nota);

c) ausência do registro de viagem.

Referido curso foi aprovado pela Resolução 291/CONSEPE, de 02 de junho de 1999, em virtude do parecer 291/CEN, e concluído no 2º semestre de 1999. Segundo consta já houve expedição de certificados e os professores para o curso são da ADESG em virtude da especificidade da formação do curso.

De imediato faço a ressalva de que este Processo antecede ao disposto no regimento do CONSEA quanto ao envolvimento no mesmo pela parecerista por estar citada, o que me faz sentir-me à vontade para relata-lo.



	II – Análise:

Curso de Especialização em Política e Estratégia uma vez aprovado pelo CONSEPE, julgou-se em condições de seguir seus procedimentos para efetivar os resultados. O Relator, quando aprovou o curso alertava que fossem “anexados a posteriori os conteúdos programáticos das disciplinas com os respectivos docentes responsáveis sob a responsabilidade da Coordenação de Pós-Graduação/DIPEX” (fls.182, grifo meu).

Ora, dito Parecer coloca que a Coordenação de Pós-Graduação da UNIR, em primeira escala é a DIPEX (atual PROPEX) em condição seguinte cumpririam os requisitos para os encaminhamentos regulares necessários à expedição de Certificados. Este entendimento foi levado a termo no ofício 167/99/DIPEX de 24 de junho de 1999 quando solicitou da ADESG atender as exigências da Resolução 295/CONSEPE;1999, sem as quais não autorizaria a expedição de certificados.

As folhas seguintes (187/227) atendem as ditas orientações. Neste sentido, o que está sendo apresentado a esta Câmara leva-nos a refletir que não cabe a este Colegiado convalidar o sistema de avaliação, uma vez que há falhas no uso dos registros e no cumprimento das formalidades institucionais, cuja responsabilidade está sob a alçada da PROPEX. Já está dito nos autos que não sendo cumprido no Convênio as exigências da UNIR não se poderá autorizar a emissão dos Certificados e, pelo que se apresenta, estes já foram expedidos.

Se rememoramos o disposto na Resolução 280/CONSEPE/99, está indicado a legalidade do curso na UNIR, nos artigos 2º e 3º..

“Art. 2º - Os cursos poderão ser mantidos exclusivamente pela Universidade ou resultar da associação desta com outras instituições públicas ou privadas”, para o qual foi dada excepcionalidade ao tipo de coordenação (fls.03, 178, 182) do curso, previsto no Art. 5º, que é admitido no Parecer do Conselho.

“Art. 3º - O “Lato Sensu” tem por objetivo qualificar pessoal para o exercício do Magistério a nível de 1º, 2º e 3º graus e técnicos especializados para empresas ou instituições da sociedade civil em geral e governamental, nas diversas áreas do conhecimento. (Grifo meu)”.

Quanto aos papeis de cada qual no trâmite do processo e sua certificação está entendido que: 

No artigo 8º.

“Art. 8º - Compete a Diretoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão:

b) cadastrar, acompanhar a execução dos cursos e de seus planos anuais, assim como a sua avaliação;

c) orientar e supervisionar os Programas da Pós-Graduação Lato Sensu;

e) elaborar o relatório anual da Pós-Graduação, aser enviado ao CONSEPE e a outros órgãos competentes, a partir dos relatórios oriundos dos Núcleos e/ou Campi;”

e

“Art.9º - Compete ao Coordenador e Colegiado do Curso:

a) supervisionar o curso, fazendo cumprir este regulamento e a legislação vigente;

b) propor aos Diretores de Núcleo e Campi a atualização curricular dos cursos e, se necessário, a sua reestruturação;

c) coordenar, executar e avaliar as atividades acadêmicas dos cursos e encaminhar relatórios aos Diretores de Núcleos, Campi e a DIPEX;

d) solicitar professores aos conselhos dos departamentos;

e) decidir sobre os casos omissos neste regulamento e referentes aos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu.”
Assim, se na houve comprimento do disposto no artigo 23 e 24, no entendimento da Coordenação de Pós-Graduação, cabe a mesma fazer com que se cumpra, inclusive por determinação já proferida pelo então CONSEPE, competente para tal.

Nota-se também que os registros apresentados no processo para os diários de classe não são idênticos entre os professores da UNIR e da ADESG, devendo, portanto COPG e ADESG providenciarem para que sejam.

Por outra parte, não foi encontrada na legislação interna da UNIR nenhuma ressalva quanto a Coordenação do curso assinar pelos professores quando estes não o fizerem. Isto torna o Coordenador responsável pelas informações prestadas pelos professores, entretanto, dita coodenação deverá fazer com estes professores declarem o conhecimento do fato, ou, em melhor termo, assinarem seus registros. Ainda que não sejam do Estado tem responsabilidade sobre seu trabalho.

Quando a não apresentarem os Relatórios não está claro na solicitação as implicações que isto incorre. Portanto, para o bom entendedor a COPG/PROPEX possuem competências para esta solução, dispensando este Conselho de tratar de um assunto sobre o qual já se pronunciou e cujo encaminhamento refere-se a normas já expostas e que, portanto, de conhecimento delas, cabe ao setor competente faze-las cumprir e orientar. Breve pesquisa sobre o papel da convalidação de cursos e títulos reflete em que esta matéria não possui requisitos para ser convalidada, pois, no entendimento desta Parecerista, sistemática de orientação. No âmbito da Convalidação, o Convênio (fls. 2-5) e o projeto (6-9) foram cumpridos, dispensados qualquer tarefa adicional por parte deste Conselho.



	III - Parecer:

Em face da análise, sou de Parecer que a Coordenação de Pós-Graduação faça as correções devidas para o efetivo registro acadêmico do curso, tomando as medidas legais necessárias junto à ADESG, cumprindo o disposto na Resolução 280/CONSEPE;1999 em vigor, expressas inclusive nos autos do processo.

Walterlina Barboza Brasil

Relatora

	IV - Parecer da Câmara:

Na sessão do dia 21.05.01, a Câmara acompanhou o voto da relatora.

Zenildo Gomes da Silva 

Presidente

	V - Parecer da Presidência:
A presidência em 22.05.01 homologa a conclusão da Câmara.
Miguel Nenevé

Vice-Presidente


_1050387467

